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AssEMBLElA DA REPúsucA 

Comissão de Ambiente e Energia 

O XXIII Governo Constitucional apresentou à Assembleia da República a Prop_osta de Lei n.2 

4/XV/1.ª que «Aprova o Orçamento do Estado para 2022», no âmbito das respetivas 

competências políticas, conforme o disposto na alínea d) do n.2 1 do artigo 197.2 da 

Constituição da República Portuguesa, e do poder de in"iciativa, consagrado no artigo 118.2 do 

Regimento da Assembleia da República. 

A iniciativa deu entrada na mesa da Assembleia da República no dia 13 de abril de 2022 e, na 

-mesma data, por reunir os requisitos formais previstos no artigo 124.2 do Regimento da

Assembleia da República, foi admitida.

De acordo com o n.2 3 do artigo 204.2 do Regimento da Assembleia da República, a Proposta

de Lei que aprova ·o Orçamento do Estado é remetida «à comissão parlamentar .competente

em razão da matéria, para elaboração de relatório, e às restantes comissões parlamentares

permanentes, para efeitos de elaboração de parecer». Assim, a Proposta de Lei n.2 4/XV /1.ª

baixou à Comissão de Orçamento e Finanças e foi remetida à Comissão de Ambiente e Energia.

Neste sentido, o presente parecer incide sobre os domínios do Orçamento do Estado para o

ano· de 2022 que integram o âmbito de competência material da 11.ª Comissão.

PARTE li - CONSIDERANDOS 

O Orçamento do Esta.do para 2022 reconhece o papel preponderante da ação climática na 

recuperação económica do país, num contexto pós-pandemia e num ano marcado pelas 

repercussões do conflito entre a Rússia e a Ucrânia. 

O Governo compromete-se com uma abordagem integrada, que consubstancie «uma nova 

visão sobre criação de riqueza e sustentabilidade», mantendo o Fundo Ambiental como o 

instrumento central para o financiamento da política do ambiente .. 

No mesmo sentido, o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) nacional tem a ação climática 

como um dos seus eixos estratégicos, aldcanclo 38% das verbas a este objetivo, reforçado pela 
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